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			APRESENTAÇÃO

			Este livro reúne textos de autore/as1 que praticam um tipo de pesquisa denominado por Mills (2009, p. 21) de “artesanato intelectual”.  Ele/as não separam seu trabalho de suas vidas, pois reconhecem que estas dimensões se retroalimentam. Trata-se de relatos que discorrem sobre o trabalho de pesquisadore/as ao longo das trajetórias que seguiram para realiza-lo, nas quais a formação intelectual entrelaça-se com acontecimentos de ordem pessoal. Não são biografias: as narrativas têm pontos de partida diversos e abrangem períodos também diversos da formação de seus autore/as2. 

			Assim como um tapete persa legítimo tem fios desiguais, os capítulos da presente coletânea diferem bastante entre si; como se sabe, peças verdadeiramente artesanais não são replicáveis3. Os dois primeiros textos, de Linda Gondim e Glória Diógenes, apresentam uma visão de conjunto das artesanias que desenvolveram ao longo de suas respectivas carreiras, tendo como fonte principal os memoriais escritos para ascender à posição de professora titular, o topo da carreira acadêmica. A narrativa de Glória inicia-se no ingresso no curso de graduação na UFC e percorre um longo caminho como professora e pesquisadora nesta mesma Universidade. Há que destacar sua atuação em políticas públicas da Prefeitura de Fortaleza, direcionada a crianças e adolescentes em situação de risco. Essa experiência motivou-a a escolher como campo de pesquisa as juventudes em diversos aspectos, incluindo o hip hop, pichamentos e linguagens diversas, como música e audiovisual.

			A narrativa de Linda Gondim recua à sua adolescência, quando inicia sua participação no movimento estudantil. Em sua trajetória, mesclam-se formação acadêmica interdisciplinar – sociologia e planejamento urbano – e experiências para além dos muros da academia, em instituições públicas e privadas atuantes nas áreas de sua formação. Estes temas direcionaram seu interesse pela participação popular e pelos movimentos sociais, os quais, dentre outros, foram objeto de pesquisas ao longo de sua carreira como docente e pesquisadora. Linda Gondim destaca, ainda, seu interesse por metodologia de pesquisa, que motivou a organização desta Coletânea. 

			Outros textos apresentam narrativas, por assim dizer, de “meio do caminho”, ou seja, contemplam formas de artesanato desenvolvidas em parte das pesquisas realizadas. Andrea Leão narra a trajetória do campo de pesquisa que escolheu: a literatura e os livros infanto-juvenis, apresentando, de forma analítica, a evolução de trabalhos que realizou. Mariana Barreto apresenta, de forma sintética, sua carreira desde o ingresso na universidade, até o momento atual, como professora da Universidade Federal do Ceará (UFC). A narrativa tem como fio condutor os objetos das pesquisas que realizou, no campo da sociologia da cultura. 

			Os demais textos são expressão da prática da pesquisa artesanal no momento  de ingresso na carreira acadêmica: narram a metodologia que utilizaram nas respectivas teses de doutorado. Marília Apoliano Gomes problematiza a construção de uma etnografia sociológica em sua investigação sobre identidade e memória na comunidade do Poço da Draga, em Fortaleza-CE. Willams Lopes narra os passos seguidos para a realização de uma pesquisa qualitativa sobre turismo e mudança social na vila do Cumbuco, em Caucaia-CE. O texto de Cristian Paiva também contempla a metodologia de sua tese de doutorado, mas de um ponto de vista retrospectivo: vinte anos depois de realizada, a pesquisa sobre parcerias homoeróticas continua atual.

			Em consonância com as narrativas incluídas aqui, o trabalho da organizadora  foi um tipo de artesania: reunir textos de “artesãos intelectuais” que apresentam narrativas de pesquisas sobre temas diversos, com pontos de partida e de chegada também diversos, como foi mencionado. Ao agrupar tais textos, o objetivo principal foi mostrar que o modo artesanal de fazer pesquisa independe do tema e do momento em que se encontra a trajetória do/a autor/a. 

			Linda Maria de Pontes Gondim

			

			
				
						1	Adotei a indicação simultânea do feminino e masculino ao final de substantivos e adjetivos porque, a meu ver, a prevalência do masculino na norma culta esconde a autoria das mulheres, tendo, assim, um viés misógino.


						2	Essa diversidade temporal vai ao encontro da visão de Bourdieu (2006), para quem a vida não é uma sucessão de eventos prenhes de significados, que acontecem longitudinalmente desde um começo e que, costurados por uma mão invisível, chegam a um determinado fim. 


						3	No que tange a aspectos formais, não estabeleci número de páginas ou caracteres, camisas de força que, a meu ver, engessam a criatividade do/as autore/as. Solicitei apenas que os textos tivessem, no máximo, em torno de quarenta páginas, a fim da não onerar a produção editorial.
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			O INÍCIO, O FIM E O MEIO1: retratos da trajetória de uma artesã intelectual 

			Linda Maria de Pontes Gondim

			1. Introdução

			Toda trajetória é reconstruída a posteriori, mesmo que tenha como fonte registros diários feitos pelo/a ou sobre o/a narrador/a2. Quando se trata de uma trajetória intelectual, é difícil até determinar o início, já que, diferentemente do que ocorre numa biografia, não existe uma data de nascimento. Daí a pertinência do título que escolhi para o presente texto3, onde o “meio” aparece depois do “fim”. Só vivemos no presente, ainda que ele seja repleto de recordações e a memória seja crucial para a identidade dos sujeitos (Candau, 2016). Quanto ao futuro, “a Deus pertence”, como afirma a sabedoria popular.

			São mutantes os significados atribuídos aos eventos passados, justamente por serem narrados a posteriori. É sob esta perspectiva que narro aqui minha trajetória de professora e pesquisadora, entremeando experiências pessoais e profissionais, na mesma moldura onde se encontram retratos de um tempo histórico. Escolhi começar com os anos da minha adolescência, que coincidiram com os tempos sombrios da ditadura civil-militar no Brasil.

			2. Militante e aprendiz de socióloga em tempos sombrios

			2.1 Uma secundarista procura sua turma 

			Mesmo sem ser tigresa4, eu gostava de política em 1966. Antes mesmo do golpe de 1964, já manifestara meu interesse, quando pedi a meu pai, José Arlindo Gondim, para me explicar o que era reforma agrária. Ele me deu livros sobre este tema e também sobre o imperialismo ianque, o socialismo e a revolução cubana. Além de adquirir conhecimentos nos livros, eu acompanhava em primeira mão, por assim dizer, a movimentação política da época: meu pai, funcionário do Banco do Brasil, participava intensamente das atividades do Sindicato dos Bancários do Ceará, presidido por seu cunhado, José de Moura Beleza. 

			Quando os militares derrubaram João Goulart, Beleza foi um dos inúmeros atingidos pelo Ato Institucional nº 1, que determinou a perda dos direitos políticos, a cassação de mandatos e o encarceramento das pessoas consideradas “subversivas”. Beleza permaneceu quase um ano em uma prisão na ilha de Fernando de Noronha, foi demitido do Banco do Brasil e, mesmo depois de libertado, continuou a ser vigiado. Nessas condições, mudou-se com a família para Ribeirão Preto, São Paulo, para recomeçar a vida com o apoio de parentes lá estabelecidos. Essa mudança me atingiu pessoalmente, pois perdi a companhia de minhas primas Ângela e Verônica, com quem convivia quase diariamente.

			Nessa época, tinha poucas amigas entre as colegas do Colégio Lourenço Filho, onde eu estudava. Os interesses da maioria delas resumiam-se a paqueras, bailinhos e fotonovelas. Paqueras até me interessavam, mas nesse terreno eu não ia muito bem, pois os rapazes pareciam preferir as garotas “alienadas”. Por minha vez, não me interessava muito por eles, pois geralmente não correspondiam aos meus padrões intelectuais. Em suma, eu não tinha uma turma.

			Vislumbrei uma possibilidade de pertença no grêmio do Colégio, onde alguns colegas me convidaram para participar do Centro dos Estudantes Secundaristas do Ceará (Cesc), dirigido por militantes do Partido Operário Revolucionário Trotskysta (Port), o qual passei a integrar. Finalmente, eu havia encontrado a minha turma. 

			Os trotskystas estavam presentes em grêmios de colégios como o Liceu e o Justiniano de Serpa e também em diretórios acadêmicos de cursos da Universidade Federal do Ceará (UFC), onde prevaleciam militantes do Partido Comunista do Brasil (PC do B) e da Ação Popular (AP)5. Uma obrigação dos trotskystas era comparecer a reuniões semanais para ler intermináveis textos do camarada Posadas, um argentino que dirigia a Seção Trotskysta da IV Internacional. Ambos, reuniões e textos, eram chatíssimos, mas valia a pena tolerá-los, pois, graças ao Partido, minha vida social e afetiva melhorou consideravelmente. Inclusive, aos 16 anos, conheci meu primeiro namorado, um estudante de engenharia trotskysta. 

			O Port defendia a aliança operária-estudantil-camponesa, ainda que a maioria de seus militantes fosse constituída por estudantes, intelectuais e profissionais de classe média. O Partido também defendia a guerra atômica preventiva, sob o argumento de que a pequena parte da humanidade que sobrevivesse seria comunista. Eu tinha minhas dúvidas, mas evitava expressá-las, para não desagradar meus camaradas.

			

			Nossas atividades incluíam comícios relâmpago em porta de fábricas, panfletagem e participação em passeatas, onde, frequentemente, ocorriam conflitos com a polícia. Em março de 1968, a repressão ao movimento estudantil intensificou-se em todo o Brasil, após o assassinato do estudante secundarista Edson Luís, durante uma manifestação contra o aumento do preço e a má qualidade das refeições do restaurante estudantil Calabouço, no Rio de Janeiro. Foi o estopim para a deflagração de protestos massivos, com a participação não só de estudantes, como de professores, profissionais liberais, artistas e outras categorias, culminando na “passeata dos cem mil”, que ocorreu em junho de 1968, no Rio de Janeiro. A polícia reprimiu as manifestações com gás lacrimogêneo, espancamentos, prisões e assassinatos.

			Em Fortaleza, as coisas não foram diferentes. O Diretório Central dos Estudantes (DCE), que representava os universitários e onde predominavam a AP e o PC do B, convocou também uma passeata na mesma época, que reuniu 30 mil participantes. A repressão contra ela foi particularmente intensa, com prisões, espancamentos e uso de armas de fogo, que causaram graves ferimentos em três estudantes (Barreira et al., 2024). A célula trotskysta do Cesc tinha intenção de influir nos rumos da manifestação – o que costumava fazer, para radicalizar o protesto: recusando-se a pedir autorização à polícia ou saindo do itinerário autorizado, por exemplo. Desta vez, tivemos que nos submeter ao comando das organizações rivais “conciliadoras”, porque os dirigentes do Port estavam recolhidos em uma espécie de retiro, em um sítio fora da cidade, para discutir os rumos da revolução. Em protesto contra a “direção capenga”, ausente enquanto o pau troava nas ruas da cidade, um dos camaradas e eu resolvemos nos desligar do Partido. 

			A essa altura, outro motivo diminuiu a intensidade da minha militância: precisava me dedicar aos estudos para o vestibular, a fim de ingressar em um curso universitário que me permitisse conhecer melhor e transformar a realidade brasileira. Considerei os cursos de história e jornalismo, mas quando um colega do Cesc me falou do Curso de Ciências Sociais, recém-criado na UFC, tive logo a impressão de que seria o melhor para mim. Foi amor à primeira vista.

			2.2 Luzes e sombras na universidade e no Brasil: o Curso de Ciências Sociais da UFC

			Ingressei na UFC em março de 1969, pouco depois do recrudescimento da repressão trazido pelo Ato Institucional n.º 5, editado em dezembro de 1968. Fiz parte da segunda turma do Curso de Ciências Sociais, criado naquele ano na Faculdade de Ciências Sociais e Filosofia, fruto da criação do Departamento de Ciências Sociais e Filosofia (Lira Neto, 2025)6. Éramos vinte aluno/as, mesmo número dos/as que haviam ingressado na primeira turma, em 1968. 

			Continuei a participar do movimento estudantil como “independente”, o que me permitiu formar uma visão mais crítica sobre o sectarismo dos trotskystas. Para tanto contribuiu a leitura de uma obra do insuspeito Lênin (2004 [1920]), A doença infantil do esquerdismo no comunismo. Outra obra fundamental para a construção de minha visão crítica foi Educação como prática de Liberdade, de Paulo Freire (1967), na qual o educador apresenta sua pedagogia dialógica, voltada para a conscientização política do/as educando/as, a partir do cotidiano do/as mesmo/as.

			Nossas aulas no Curso de Ciências Sociais eram bastante participativas. Professores e professoras7 estimulavam a reflexão crítica sobre os problemas da sociedade brasileira, bem como a interação entre estudantes. Além dos trabalhos em grupo e debates durante aulas e seminários, interagíamos em espaços fora da academia: frequentávamos as casas de colegas e professores, e promovíamos bailinhos dos quais todo/as participavam.

			Nossa formação acadêmica era eclética, no bom sentido do termo. Ainda que o marxismo fosse nossa opção preferencial – algo escondida para evitar a repressão – aprendemos a criticar o positivismo sem demonizá-lo, ao contrário do que era comum entre outro/as estudantes de esquerda, na época. Tivemos seminários tanto sobre A ideologia alemã (Marx; Engels, 2001), como sobre A ética protestante e o espírito do capitalismo (Weber, 2004) e As regras do método sociológico (Durkheim, 2007), dentre outros clássicos. Embora torcêssemos o nariz para a ciência política de extração norte-americana, estudamos a teoria pluralista de Dahl (1988) e outros, na disciplina Ciência Política.

			Nas disciplinas de Métodos e Técnicas de Pesquisa I e II, ministradas pelo professor Eduardo Diatahy Bezerra de Menezes, discutimos o reducionismo epistemológico e o empiricismo em seminários sobre A ideia de uma ciência social (Winch, 1970); Questão de método (Sartre, 1966); e Ciências Humanas e Filosofia (Goldmann,1967). Também tivemos oportunidade de ler A imaginação sociológica, onde Wright Mills (1969) apresenta sua visão da pesquisa como “artesanato intelectual”, ou seja, a investigação de forma estreitamente vinculada à vida do sujeito-pesquisador, situada em um quadro histórico – concepção que até hoje norteia minhas pesquisas.

			Minha formação como artesã intelectual deve muito ao estágio que realizei no Centro Rural Universitário de Treinamento e Ação Comunitária (Crutac), programa de extensão da UFC, no município de Itapipoca-CE, em 1972. Com a supervisão do professor Luiz de Gonzaga Mendes Chaves (falecido em 1975)8, tal estágio foi equivalente a um curso intensivo de trabalho de campo. Luiz, que tinha sólida formação em teoria sociológica e antropologia, nos incitava a questionar nossas atitudes em relação aos “nativos”, inclusive o cuidado com a linguagem (não falar palavrões, por exemplo). O estágio incluiu uma pesquisa quantitativa – um survey sobre aspectos demográficos dos habitantes de Itapipoca – e a realização de pesquisas qualitativas individuais, baseadas em entrevistas. Assim, a coexistência de abordagens diversas prevalecia tanto na nossa formação teórica, como na formação metodológica.

			No que diz respeito às opções políticas, a maior parte do/as docentes e discentes era de esquerda ou, pelo menos, não apoiava a ditadura. Infelizmente, havia aluno/as, professore/as e funcionário/as, em nosso Curso e na UFC como um todo, que atuavam como informantes a serviço da ditadura (Lira Neto, 2025). O braço da polícia política atingia diretamente a Universidade, por meio da Assessoria de Segurança e Informações (ASI), que funcionava na própria Reitoria – auxiliada pelo/as por delatore/as. Entre estes, o professor João Alfredo de Sousa Montenegro, vinculado à Faculdade Direito, nomeado pelo Reitor Fernando Leite como diretor – ou melhor, interventor – da Faculdade de Ciências Sociais e Filosofia, cargo que exerceu de julho de 1969 a maio de1070 (Vieira, 2018). 

			Um episódio vexaminoso evidenciou a postura do interventor como “capataz dos militares”9. Em setembro de 1969, um grupo de estudantes foi ao seu gabinete para protestar contra a retirada de um jornal-mural, feito com recortes de notícias sobre a guerra do Vietnã e as passeatas que estavam ocorrendo no País. A reação de João Alfredo foi denunciar à polícia, como subversivos, os seis estudantes – inclusive eu – que haviam feito uso da palavra durante o protesto. A denúncia resultou em nosso indiciamento no Inquérito Policial n.º 43/69, levado a efeito na Delegacia de Polícia Federal:

			O procedimento policial teve ensejo com fulcro no ofício [...], em que o Diretor daquela Faculdade [de Ciências Sociais e Filosofia], sentindo-se desobedecido em suas ordens, comunica a [sic] autoridade policial que aqueles alunos teriam colocado naquele local [um flanelógrafo] “recortes” de jornais que tratavam de assunto ligados [sic] a terrorismo e a subversão, com o intuito de intimidar e desmoralizar a direção (Ministério da Defesa, 1969, s/p.).

			Entretanto, o próprio Ministério Público Militar reconheceu o absurdo da denúncia, pois se tratava de recortes provenientes de notícias divulgadas pelo Jornal do Brasil, periódico de ampla circulação. No entendimento do Procurador Militar, não foi “[...] sequer, de leve, farpeada a segurança nacional com o comportamento ‘subversivo’ daqueles alunos que apenas se insurgiram contra determinações de ordens meramente administrativas” (Ministério da Defesa, 1969, s/p.). O processo foi arquivado10, mas ficamos inscritos nos registros da ditadura, o que nos custaria caro em um futuro próximo. Assim, o orgulho ferido de um pequeno déspota o fez agir para prejudicar a vida de seis jovens, que ele mal conhecia.

			Em maio de 1970, cerca de duas dezenas de aluno/as de ambas as turmas do Curso de Ciências Sociais foram chamado/as para depor em um inquérito que deu origem ao processo 33/70. Não cheguei a ser indiciada, mas fiquei presa, sem saber exatamente do que estava sendo acusada, já que os interrogadores nada perguntaram sobre minha participação no Partido Trotskysta. Confirmei que conhecia outro/as acusado/as, pelo óbvio motivo de sermos colegas de curso, mas nada disse sobre suas atividades no movimento estudantil. 

			Permaneci no 23º Batalhão de Caçadores, praticamente incomunicável, por dez dias. Pode parecer pouco tempo, quando se considera que muitas vítimas da ditadura ficaram encarceradas durante anos. Tive a sorte de não ter sido torturada fisicamente, como meus colegas Rosa da Fonseca, Manuel Domingos Neto e tanto/s outro/as que se mobilizaram contra a ditadura11. Mas o fato de não saber quando, nem se, seria libertada, foi um tipo de tortura psicológica. 

			Em setembro de 1971, fui outra vez chamada a depor, no inquérito que indiciou Rosa da Fonseca e outro/as colegas. Novamente, afirmei nada saber sobre suas atividades políticas, pois nossos contatos se davam por sermos colegas de classe. Um dos interrogadores disse que, se eu não revelasse nada, nunca encontraria um emprego. Mantive meu silêncio e as consequências logo vieram. Em 1972 – último ano do Curso de Ciências Sociais – fui aprovada em processo seletivo para monitoria da disciplina Métodos e Técnicas de Pesquisa, porém a ASI/UFC “desaconselhou” a minha indicação. 

			Nessa época, sentia-me numa espécie de limbo com relação ao meu futuro profissional, com medo de que se cumprisse a ameaça de um dos meus interrogadores. Já se aproximava o fim do ano letivo quando o professor Luiz de Gonzaga me avisou sobre a realização, em Fortaleza, de um processo seletivo para ingresso no recém-criado Mestrado em Planejamento Urbano e Regional, ofertado pela Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em Engenharia (COPPE), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Meu interesse por sociologia urbana e a possibilidade de uma bolsa de estudos fizeram com que eu me submetesse à seleção. Fui aprovada e, em janeiro de 1973, mudei-me para o Rio de Janeiro e comecei o Mestrado.

			2.3 Luzes e sombras na universidade e no Brasil (II): o Mestrado em Planejamento Urbano e Regional (PUR)

			O Mestrado em Planejamento Urbano e Regional (PUR) foi criado em 1972, por meio de convênio da COPPE/UFRJ com o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (Serfhau), órgão do Ministério do Interior. O Governo Federal visava capacitar profissionais para atuarem no planejamento das cidades e regiões no País, dentro da visão tecnocrática e desenvolvimentista do governo do General Ernesto Geisel (1975-1979). 

			Vivíamos, então, o rescaldo do chamado “milagre brasileiro”, que se iniciou em 1968 e prolongou-se até a crise internacional do petróleo, no início da década de 1970. O “milagre” promoveu, ao mesmo tempo, intenso crescimento econômico e grande concentração de renda, modelo viabilizado por um “arrocho salarial” e um férreo controle, pela ditadura civil-militar, de qualquer oposição. Nas grandes cidades, multiplicavam-se as favelas e esgarçava-se o tecido urbano, mediante a ocupação de periferias sem saneamento básico nem equipamentos urbanos. O Banco Nacional da Habitação (BNH), criado em 1964, financiava a construção de grandes conjuntos habitacionais em áreas distantes dos centros de emprego e serviços, reforçando, assim, a segregação socioespacial. 

			A problemática da habitação era particularmente grave (como ainda é hoje), o que me instigou a escolher como tema para minha dissertação a política de remoção de favelas, operada pela Companhia de Habitação Popular (COHAB-GB)12. O discurso oficial da COHAB-GB, apresentado em diversas publicações, caracterizava as favelas como aglomerados marginais, onde predominariam sujeira, promiscuidade e ilegalidade (Gondim, 1981). Desta forma, atribuíam ao favelado um estigma, ou seja, incluíam-no em categorias socialmente negativas, sem considerar sua condição de pessoa “comum e total” (Goffman, 1975, p. 41). 

			Na minha dissertação (Gondim, 1976), pesquisei a integração entre moradore/as de conjuntos habitacionais, e seu grau de satisfação com as novas moradias. A coleta de dados foi feita em quatro conjuntos habitacionais, mediante a aplicação de um total de 200 questionários13. Cada questionário continha grande número de questões com respostas de múltipla escolha, o que permitiria utilizar o programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) para tabular os dados. 

			As opções de respostas apresentadas revelaram-se adequadas para aspectos de fácil quantificação, como características de moradore/as (idade, nível de instrução, renda etc.). Contudo, para compreender os motivos de satisfação ou insatisfação com a moradia no conjunto habitacional, as respostas tipo “sim” ou “não” para as perguntas padronizadas revelaram-se. insuficientes. Por exemplo, à questão “quais as vantagens de morar no conjunto?” prevaleciam respostas negativas a todos as opções (valor da prestação, localização, condições do imóvel, convivência entre os moradores etc.). Entretanto, as mesmas pessoas respondiam positivamente à pergunta final do questionário: “está satisfeito/a em morar aqui?” Para entender essa aparente incongruência, foi preciso acrescentar uma pergunta aberta, a qual indicou que “estar satisfeito/a” significava algo como “estar conformado/a com a situação por não ter condições de mudar para outro local”. 

			De um modo geral, as respostas às poucas perguntas abertas incluídas no questionário e a observação direta, ainda que não sistemática, revelaram-se de maior utilidade para a compreensão da realidade dos conjuntos habitacionais. A permanência no campo de pesquisa me interpelou com uma questão inesperada: a segregação existente no interior dos conjuntos habitacionais, ou seja, a reprodução do estigma de favelado por moradore/as dos próprios conjuntos, inclusive com a delimitação de fronteiras simbólicas entre blocos “da frente” (cujas fachadas eram voltadas para as ruas principais do bairro onde se localizavam) e “blocos de trás”, ou seja, próximos ao limite final do conjunto. Por ocasião de uma batida policial que presenciamos, um morador comentou que a ação da polícia visava “os blocos de trás”, onde só moravam “favelados” (Gondim, 1976). 

			Um fator explicativo dessa estigmatização era a procedência do/as “beneficiário/as” da política habitacional: nem todo/as tiveram acesso às moradias mediante programas de remoção de favelas. A própria Cohab previa que uma parte das habitações fossem adquiridas pelo mecanismo da “reserva técnica”, destinado a famílias que se inscreviam nos programas habitacionais da Cohab por iniciativa própria. Esta era a explicação oficial, mas alguns moradore/as contatado/as revelaram que o acesso à moradia fora obtido por indicação de pessoas com vínculos com dirigentes da Cohab. 

			Outro fator da diferenciação estigmatizadora era a “venda” das moradias pelo/as ocupantes iniciais a pessoas com melhores condições financeiras. Essa operação, proibida pela Cohab, mas largamente utilizada, fez com que grande parte do/as beneficiário/as retornasse aos lugares de origem, formassem novas favelas ou optassem pela autoconstrução em loteamentos na periferia metropolitana (Valladares, 1978).

			A descoberta da reprodução do estigma de favelado nos conjuntos habitacionais não teria ocorrido se eu tivesse me limitado aos dados quantitativos, fato que me instigou a conhecer melhor os métodos de pesquisa qualitativos. Nesse sentido, busquei o aporte da antropologia: no primeiro semestre de 1975, assisti, como aluna especial, à disciplina Antropologia Urbana, ministrada pelo professor Gilberto Velho, no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional da UFRJ. 

			Se, por um lado, descobrir o potencial explicativo dos dados qualitativos foi uma fonte de satisfação, por outro lado, a tabulação dos dados quantitativos coletados mediante o survey não foi nada satisfatória. As ferramentas de computação, à época, eram rudimentares: os dados tinham de ser inseridos em cartões perfurados e transmitidos ao computador, que ocupava uma sala inteira no centro de processamento de dados da COPPE/UFRJ. As tabelas, impressas em formato matricial, não ficavam prontas no mesmo dia. Não estávamos tão longe assim de 2001, mas minha interação com o Hal da COPPE fez com que minha pesquisa se tornasse quase uma Odisseia no Espaço: duas ou três vezes por semana, eu tomava um ônibus em Laranjeiras (bairro da zona sul do Rio de Janeiro, onde residia) até o Centro da cidade, para daí tomar um segundo ônibus, que me deixava na entrada do campus da Cidade Universitária, localizada na Ilha do Fundão (nome bem apropriado...). Com sorte, conseguia uma carona até o bloco onde se localizava o centro de processamento de dados; caso contrário, tinha que esperar o ônibus que circulava dentro do campus. No total, esses deslocamentos demoravam, no mínimo, uma hora na ida, outra no retorno. 

			Quanto à escrita da dissertação, não vou comentar minhas angústias, inseguranças e a sensação de estar sozinha na empreitada: quem quer que tenha escrito uma dissertação, tese ou trabalho de conclusão de curso sabe do que estou falando. Espera-se que o/a ou orientador/a torne o caminho menos íngreme, mas nem sempre isso acontece. Existem poucas normas para guiar o processo de orientação, de modo que a relação de cada orientador/a com o/a respectivo/a orientando/a torna-se quase idiossincrático. 

			No meu caso, a idiossincrasia teve um componente adicional: quando a escrita da dissertação estava em andamento, em maio de 1976, meu orientador, Roger Walker, foi demitido, juntamente com outros docentes do PUR. Todas as atividades do Programa foram suspensas, bem como as matrículas do/as aluno/as. Tais medidas foram iniciativa do coordenador do PUR, em reação à greve do/as estudantes, que demandavam mudanças no curriculum tecnocrático do curso e métodos de ensino mais participativos, dentre outras reivindicações. 

			A radicalidade das medidas repressoras foi surpreendente. Em primeiro lugar, porque atingiam um programa que, diferentemente do Curso de Ciências Sociais da UFC, não tinha viés crítico em relação à ditadura e fora criado em sintonia com o projeto desenvolvimentista do governo militar. Em segundo lugar, porque as punições atingiam quase todo o corpo docente e todo/as o/as aluno/as, inclusive aquele/as vinculado/as a órgãos do Governo Federal, que pouco tinham de esquerdistas. Para nos contrapor à intervenção, encaminhamos um abaixo-assinado ao Ministério da Educação e à Secretaria de Planejamento da Presidência da República, no qual ressaltávamos a importância do PUR na perspectiva do II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979) e solicitávamos o reinício das atividades do Curso. 

			O abaixo-assinado surtiu efeito apenas parcialmente: o/as professore/as não foram reintegrado/as, mas as matrículas foram reestabelecidas e, posteriormente, novo/as docentes foram admitido/as. Consegui concluir o mestrado graças à generosidade do professor David Vetter, que assumiu a orientação de um trabalho já em fase de conclusão. 

			3. Do planejamento tecnocrático ao planejamento participativo

			Após defender a dissertação, em julho de 1976, tomei conhecimento de uma oportunidade de trabalho na Secretaria de Planejamento do Estado Rio de Janeiro (Secplan), e fui selecionada para ocupar um cargo em comissão. Até que minha nomeação fosse publicada no Diário Oficial, passei dias de angústia, com medo de que o Serviço Nacional de Informações (SNI) vetasse meu nome. Felizmente, isso não ocorreu – provavelmente porque, em tempos pré Internet, não era muito eficiente a comunicação entre os diversos órgãos da repressão (polícias de diferentes Estados, Polícia Federal, serviços de informação do Exército, da Marinha e da Aeronáutica e outros). 

			Meu trabalho na Secplan era supervisionado por Lysia Bernardes14, referência em geografia urbana e regional, que exerceu papel chave na minha formação profissional. Muito me influenciaram sua visão interdisciplinar, seu rigor metodológico na análise de dados e sua exigência no uso de linguagem clara e concisa nos textos produzidos, de modo a torná-los acessíveis ao nosso público-alvo – especialmente gestore/as e funcionário/as municipais. Apesar de trabalharmos para o governo do Almirante Faria Lima, nomeado pelo ditador Ernesto Geisel, a orientação tecnocrática do mesmo concedia poder decisório aos dirigentes de primeiro e segundo escalão e uma relativa autonomia aos técnicos que lhes eram subordinados. 

			O foco principal do meu trabalho na Secplan era prestar assistência técnica a prefeituras de municípios pequenos e médios, em diversas regiões do Estado do Rio de Janeiro15, para elaboração de planos de desenvolvimento físico-territorial e de legislação urbanística (zoneamento, parcelamento do solo e códigos de obras). Esta experiência confirmou que o planejamento urbano é um campo intrinsecamente interdisciplinar. Os aportes da história e da economia política já se faziam presentes em minha formação, desde a graduação em ciências sociais; o mestrado me aproximara de outras áreas como urbanismo, geografia, economia urbana e políticas públicas. Mas foi no decorrer do trabalho na Secplan que enxerguei a importância de duas outras áreas: administração pública e direito urbanístico. 

			Para assessorar prefeituras municipais era imperativo conhecer a legislação pertinente à repartição de competências entre municípios, Estados e União, e atentar para restrições de ordem legal e orçamentária ao planejamento e à gestão municipais. À época, a autonomia dos municípios era enfraquecida pela dependência da transferência de recursos oriundos do governo federal, bem como por interferências diretas deste, como a escolha de prefeitos das capitais, de estâncias hidrominerais e de municípios considerados de “segurança nacional”. Havia, ainda, limitações de ordem política ao planejamento municipal, dado que as prefeituras eram pressionadas por interesses do setor imobiliário, favorecidos pela concepção privatista da propriedade imobiliária urbana. Esta concepção só começaria a mudar – e assim mesmo, muito lentamente – a partir da Constituição Federal de 1988, que explicitou a função social da propriedade urbana, e do Estatuto da Cidade (lei 10.257), aprovado 13 anos depois, que regulamentou os dispositivos constitucionais relativos à questão urbana.

			Às restrições legais, administrativas e políticas das Prefeituras somava-se a estrutura autoritária da burocracia dos órgãos públicos, que não motivava a atuação de técnicos mais comprometidos com políticas públicas participativas e eficazes. Nosso próprio trabalho de assessoria dependia da colaboração do/as prefeito/as e técnico/as municipais, e o que lhes oferecíamos não incluía políticas públicas para setores como educação, saúde, cultura, assistência social etc. A política habitacional era abrangida apenas de forma indireta, pelas exigências propostas para o zoneamento (localização de usos e atividades) e parcelamento do solo (tamanho mínimo do lote, taxa de ocupação, sistema viário, provisão de infraestrutura etc.), medidas que dependiam da aprovação de gestore/as e vereadore/as. Em muitos casos, o/a Prefeito/a sequer enviava ao legislativo municipal o projeto de lei do plano e a legislação urbanística propostos por nós, o que tornava nosso trabalho ineficaz. 

			

			As limitações da nossa atuação na Secplan decorriam também do fato de que planejar não é apenas um empreendimento técnico e administrativo; é uma prática que desafia o imaginário, pois toda cidade contém mundos complexos, variados e invisíveis (Calvino, 1990), que é preciso desvelar. Assim, “a vida simbólica, a eficácia das crenças e dos mitos, o peso das tradições e dos costumes misturam-se às intenções de transformação, de planejamento e de interferência na vida social” (Velho, 2011, p. 173-174). O planejamento físico-territorial proposto pela Secplan estava longe de incorporar essas dimensões.

			Fui demitida do meu cargo em comissão na Secplan em março de 1979, quando assumiu o novo governador, Chagas Freitas, escolhido em pleito indireto, pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. Minha demissão, nesse caso, não decorreu de perseguição política, mas de arranjos decorrentes da política populista do novo governo. A tecnocracia, que prosperara sob o governo anterior, deu lugar ao clientelismo, cujas práticas incluíam a distribuição de cargos para pessoas indicadas por cabos-eleitorais.

			Sem um novo emprego à vista, resolvi viajar para os Estados Unidos e fazer um curso intensivo de inglês. Aproveitei a oportunidade para visitar meus ex-colegas de mestrado Lucia Cony e Paulo Penteado16, que estavam fazendo doutorado na Universidade de Cornell, em Ithaca, Nova York. Estimulada por eles, resolvi me candidatar ao doutorado no Programa City and Regional Planning (CRP), daquela Universidade. Fui aprovada e iniciei o curso em 1980. 

			3.1 O doutorado na Universidade de Cornell e o encontro com a teoria crítica do planejamento urbano17

			A decisão de cursar o doutorado foi mais um marco na minha trajetória intelectual, no sentido do redirecionamento ou aprofundamento de tendências virtuais em minha carreira. O mestrado e o trabalho na Secplan significaram um primeiro redirecionamento, ao propiciar minha inserção em uma prática profissional relativamente distante do mundo acadêmico. Já o doutorado abriu caminho para o meu retorno ao estudo de teorias sociais e sua aplicação à prática de planejamento.

			O curriculum do doutorado do programa CRP era bastante aberto: não havia disciplinas obrigatórias e a escolha delas dependia dos interesses do/a aluno/a e de indicações dos docentes18 que integravam as áreas de concentração que comporiam o comitê acadêmico, o qual acompanharia o/a discente ao longo de todo o curso e que formariam a banca examinadora na defesa da tese. No meu caso, escolhi como área de concentração maior (major) Teoria do Planejamento, e como orientador, o professor John Forester. Minhas áreas de concentração menor (minors) foram Sociologia Política (professor Frederick Butell) e Estudos Latinoamericanos (professor Thomas Holloway). 

			Minha experiência na Universidade de Cornell permitiu o aprofundamento da minha formação interdisciplinar. Estudei, além de teorias do planejamento, teoria social crítica, sociologia política (marxiana e pluralista), demografia, economia política e história da América Latina. Tais estudos permitiram uma melhor compreensão das relações entre teoria social e prática de planejamento, tendo como elemento articulador a discussão sobre a natureza e o papel do Estado capitalista, bem como as limitações e possibilidades da contribuição dos planejadores para a mudança social. Este último tema foi o objeto da minha tese de doutorado: Planners in the face of power: the case of the Metropolitan Region of Rio de Janeiro, Brazil (Gondim, 1986) e de artigos subsequentes (Gondim, 1987, 1988, 1991a). 

			O objetivo da pesquisa era analisar as práticas e representações de técnico/as da FUNDREM, tendo em vista identificar se tinham algum poder nos processos decisórios concernentes às políticas públicas para a Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), em dois governos distintos, já mencionados: o do Almirante Faria Lima, tecnocrático, e o de Chagas Freitas, populista. Minha principal fonte de informações foram entrevistas realizadas com técnico/as e dirigentes daquele órgão de planejamento, complementadas por consulta a documentos (convênios, atas de reuniões, relatórios etc.) e análise dos trabalhos produzidos pelo/as planejadore/as: planos de desenvolvimento físico-territorial e anteprojetos de leis de zoneamento e parcelamento do solo, também já mencionados.

			Os achados da pesquisa apontaram o papel irrelevante do/as técnico/as (exceto daquele/as que ocupavam cargos no primeiro e segundo escalões) na formulação de políticas públicas para a RMRJ. No decorrer das entrevistas, porém, verifiquei a importância das práticas cotidianas no interior da própria instituição, as quais variavam, conforme o viés tecnocrático ou clientelista do governo estadual: no governo do Almirante Faria Lima, os dirigentes, escolhidos por seu perfil técnico, concediam aos planejadores e às planejadoras maior autonomia para a realização do seu trabalho (formação de equipes, definição do escopo dos produtos, colaboração entre pares etc.), o que lhes dava maior satisfação profissional do que teriam durante o governo clientelista de Chagas Freitas. Neste, o/as dirigentes, indicado/as por critérios políticos, davam pouca atenção aos técnicos e às técnicas, que, muitas vezes, ficavam ocioso/as. Assim, dei-me conta da necessidade de considerar a atuação do/as planejadore/as no nível micro, ou seja, internamente à instituição, para compreender seus papeis profissionais. Tratava-se de estudar o exercício do poder não só em termos estruturais, como também no âmbito de interações dentro de organizações burocráticas de planejamento, tendo como aporte teórico principal a obra do meu orientador (Forester, 1989). 

			No que tange à opção metodológica, lancei mão de uma abordagem qualitativa, a grounded theory19 (Glaser; Strauss, 1967). Tal teoria não parte de hipóteses definidas a priori, mas é construída a partir de categorias formuladas ao longo do trabalho de campo, à semelhança do método etnográfico. Na época do meu doutorado, predominava a pesquisa quantitativa e poucas eram as obras que abordavam explicitamente os fundamentos e a prática da pesquisa qualitativa na área de planejamento urbano, o que exigiu de mim um grande esforço para investigar o objeto da tese nessa perspectiva. 

			Além das dificuldades metodológicas, escrever uma tese em inglês foi um “teste de esforço”, como expressam meus agradecimentos: 

			Escrever uma tese é uma experiência desafiadora intelectualmente e emocionalmente extenuante. Nessa maratona solitária, é preciso ter os olhos completamente focados no objetivo final, sem perder de vista os pontos de referência que indicam as rotas menos dolorosas (Gondim, 1987, p. v; tradução da Autora). 

			Após a defesa da tese, retornei a Fortaleza, onde o doutorado me abriu caminho para a vida acadêmica como professora visitante no Curso de Mestrado em Economia (CAEN) da UFC, na área de desenvolvimento regional. Lá permaneci de 1986 a 1987 e tive oportunidade de retomar meus estudos de economia urbana e regional, sobretudo através de uma colaboração frutífera com a economista Liana Carleial20, com quem escrevi um artigo (Casimiro; Gondim, 1987).

			Meu retorno a Fortaleza, em fevereiro de 1986, coincidiu com um período de grande efervescência política: o início do mandato da minha ex-professora, Maria Luisa Fontenele, como prefeita de Fortaleza. Sua gestão foi marcada por escassez de recursos, falta de apoio dos governos estadual (Governador Tasso Jereissati) e federal (Presidente José Sarney) e sucessivas paralisações do funcionalismo municipal, motivadas, em geral, por atrasos no pagamento dos salários, “herança maldita” de gestões anteriores.

			

			Por essa época, mobilizações contra as injustiças socioespaciais das cidades brasileiras assumiram grande visibilidade, com o surgimento de novos atores na cena política, os movimentos sociais urbanos (Sader, 1988). Em Fortaleza, a resistência contra a remoção da favela situada na Avenida José Bastos, em 1978, assinalara o início de articulações que resultariam na criação de entidades federativas, como a Federação dos Bairros e Favelas de Fortaleza e a União das Comunidades da Grande Fortaleza (Braga; Barreira, 1991). Nesse contexto, a proposta da Prefeitura Municipal de apoiar-se em “conselhos populares” durante o governo de Maria Luisa gerou controvérsias: de um lado, estavam aqueles que questionavam sua legitimidade, uma vez que não passavam pelo crivo do voto popular; de outro lado, situavam-se os que viam tais conselhos como uma estratégia contra as distorções da democracia representativa, dentre as quais apontavam o clientelismo (Gondim, 1993). 

			Em outubro de 1987, por motivos de ordem pessoal, desliguei-me da UFC e mudei-me para o Rio de Janeiro. Durante cerca de um ano e meio, fiz trabalhos de consultoria para instituições internacionais e nacionais, com destaque para a relatoria do Encontro sobre a Ordenação do Território na Região Sudeste e a Nova Constituição, promovido pela Fundrem. Este foi um dos muitos eventos que ecoaram os debates da Assembleia Nacional Constituinte, com intensa participação da sociedade civil. Evidência disso foi a Emenda Popular da Reforma Urbana, apresentada por diversas entidades profissionais, como o Instituto dos Arquitetos do Brasil e associações representativas de movimentos sociais, como a Articulação Nacional do Solo Urbano e o Movimento de Defesa dos Favelados. O capítulo sobre a política urbana na Constituição Federal de 1988 incorporou princípios e instrumentos dessa Emenda, mas essa conquista não teve efeitos imediatos, já que o caput do art. 182 da Carta Magna determinou que as diretrizes gerais de política urbana fossem fixadas em lei específica – o que só veio a acontecer 13 anos depois, com a aprovação do Estatuto da Cidade. Além disto, a Constituição Federal transferiu aos planos diretores municipais a incumbência de definir a função social da propriedade urbana, o que contribuiu para procrastinar ou mesmo esvaziar a aplicação desse princípio, haja vista a experiência brasileira de planejamento local. Esta foi marcada pela atuação do Serfhau nas décadas de 1960 e 1970, o qual limitou-se a promover, em prefeituras de cidades de pequeno e médio porte, a realização de planos diretores de pouca efetividade (Santos; Baratta, 1991), os quais Villaça (2005) viria a caracterizar como “planos-discurso”.

			Essas questões viriam a constituir o cerne da minha experiência profissional no Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM)21, onde ingressei em fevereiro de 1989 e permaneci até meados de 1992. Os trabalhos que supervisionei ou coordenei propiciaram a aquisição ou o aprofundamento dos meus conhecimentos sobre temas como avaliação de políticas públicas, meio ambiente, direitos das mulheres e democratização do planejamento e da gestão dos municípios. 

			Nessa época, havia pouco material bibliográfico para ajudar gestores a elaborar planos diretores participativos e efetivos, de modo a não repetir a fracassada experiência do Serfhau. A fim de contribuir para preencher essa lacuna, organizei uma coletânea (Gondim, 1991b), para a qual contribuí com um capítulo (Gondim, 1991c), e publiquei alguns artigos, dentre os quais destaco “A participação popular no plano diretor: contribuições para a formulação de uma metodologia” (Gondim, 1991d). 

			Após trabalhar mais de três anos no IBAM, comecei a pensar em procurar um trabalho que me liberasse das pressões advindas da própria natureza de organizações não-governamentais, como era o caso do IBAM. O fluxo irregular de demandas fazia com que oscilássemos entre o trabalho frenético para concluir propostas ou entregar relatórios “para ontem”, e a paralisante ansiedade por novos contratos que garantiriam a continuidade de nossos empregos. O tempo para a reflexão teórica e metodológica escasseava: os temas eram diversificados, os prazos exíguos e os recursos, limitados. 

			Em junho de 1991, um evento de natureza pessoal contribuiu para dar um novo rumo à minha trajetória: o nascimento de minha filha, Liana Gondim Borges. Nessa época, a insatisfação não era somente profissional, mas decorria também das condições de vida no Rio de Janeiro: alto custo da moradia, difícil mobilidade urbana, calçadas ocupadas por automóveis que impediam a circulação de uma mãe pedestre com sua bebê.

			A ideia de retornar à terra natal começou a tomar corpo. Ainda que Fortaleza compartilhasse as mazelas de outras metrópoles, aqui o custo de vida era bem mais baixo do que no Rio e eu teria algum suporte familiar. O universo conspirou em favor do meu retorno: em outubro de 1991, recebi a visita de César e Irlys Barreira, ex-colegas do curso de graduação em Ciências Sociais, que me falaram de um concurso para docente do Departamento de Ciências Sociais da UFC, a ser realizado proximamente. Fui aprovada no concurso e em agosto de 1992 tornei-me professora do Departamento de Ciências Sociais e do Mestrado em Sociologia da UFC. Contribuí ativamente para o projeto de criação do Doutorado em Sociologia, o que ocorreu em 1994, quando ambos, Mestrado e Doutorado, passariam a integrar o Programa de Pós-Graduação em Sociologia. 

			

			4. De volta à casa familiar 

			4.1 Reingresso no mundo acadêmico e uma nova paixão: a metodologia de pesquisa

			Nos meus primeiros anos no Departamento de Ciências Sociais da UFC, ofertei a disciplina Sociologia Urbana para alunos de graduação dos cursos de Ciências Sociais e de Arquitetura e Urbanismo. Concomitantemente, ministrei cursos de Teoria Sociológica para aluno/as dos cursos de graduação em Ciências Sociais, Mestrado e Doutorado em Sociologia, além de seminários e cursos de leitura sobre temas substantivos de meu interesse, dos quais falarei adiante. 

			Concomitantemente, desenvolvi um interesse especial por metodologia de pesquisa, que me levou a ministrar, durante vários anos, disciplinas metodológicas na UFC nos cursos de graduação em Ciências Sociais, de Mestrado e Doutorado em Sociologia, e Mestrado em Arquitetura e Urbanismo e Design22, além do Doutorado em Direito na Universidade de Fortaleza (Unifor), e cursos de especialização em diversas instituições. 

			Minha experiência como docente, pesquisadora e orientadora de trabalhos de conclusão de cursos, de dissertações e teses, reforçou minha convicção de que a metodologia não deve ser encarada nem como epistemologia, nem como receituário de
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